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ATA NÚMERO 25/2020 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E UM DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE 

 ________ Aos vinte e um dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, por videoconferência, através do link 

https://us02web.zoom.us/j/82904184835?pwd=OFdMVTkrbmNpUG5NTlJYc1VoMlA

5dz09, ID da reunião: 829 0418 4835, o Órgão Executivo do Município de Alcanena, 

em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: ______________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém, por Despacho de Delegação de 

Competências em Vereador a Tempo Inteiro, Hugo André Silva Ferreira Santarém - Por 

impedimento da Vice-Presidente, Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez, 

referência dezanove mil seiscentos e catorze, de dezanove de dezembro de dois mil e 

vinte. ____  _____________________________________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________    

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Inês Colaço Caetano, até às quinze horas e cinquenta e sete minutos _____  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ 1 – O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou 

que a Senhora Presidente da Câmara Municipal não presidiria à reunião por se encontrar 

de férias. _  _____________________________________________________________  

 ________ 2 - O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém deu 

conhecimento do email enviado pela Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez, a vinte de dezembro corrente, o qual deu entrada no Município, no dia vinte e 

um de dezembro de dois mil e vinte, sob o número onze mil cento e vinte e dois, 

solicitando substituição da presente reunião, por motivos de saúde, tendo sido 

justificada a sua falta. _____________________________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, foi convocada para tomar posse 

nas funções de Vereadora da Câmara Municipal de Alcanena, a Senhora Inês Colaço 

Caetano, portadora do Cartão de Cidadão número treze milhões novecentos e três mil 

duzentos e treze, residente na Rua Engenheiro Arantes e Oliveira, número quarenta e 

https://us02web.zoom.us/j/82904184835?pwd=OFdMVTkrbmNpUG5NTlJYc1VoMlA5dz09
https://us02web.zoom.us/j/82904184835?pwd=OFdMVTkrbmNpUG5NTlJYc1VoMlA5dz09
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seis, em Alcanena, União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, cidadã seguinte 

na ordem da respetiva lista, após os cidadãos Carla Maria Batista Nobre Ramos, Carlos 

Manuel Reis do Rosário, Teresa da Conceição dos Anjos Clemente Correia e César 

Ferreira Santos terem indicado não puderem comparecer à reunião. _________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, o Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém declarou-a investida nas 

funções de Vereadora, lavrando-se a respetiva Ata de Investimento. ________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Moção “Em defesa do Rio Alviela”. Documento referência 

10292/2020, Processo referência 2020/100.10.200/81. (Para conhecimento) __________  

 ________ 1.2 - Manifesto de Autarcas sobre Eutanásia. Documento referência 

10939/2020, Processo referência 2020/100.10.200/82. (Para conhecimento) __________  

 ________ 1.3 – RSTJ EIM, SA - Orçamento e Plano de Atividades de 2021 e Plano 

Plurianual de Investimentos de 2021 a 2025. Documento referência 10911/2020, 

Processo referência 2020/100.10.200/84. (Para conhecimento)_____________________  

 ________ 1.4 – Liga Portuguesa Contra o Cancro - Agradecimento LPCC-Núcleo 

Regional do Sul - Peditório Nacional 2020. Documento referência 10886/2020, 

Processo referência 2020/100.10.200/83. (Para conhecimento)_____________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pela Ex.ª Presidente da Câmara 

Municipal de Alcanena, no período de 19 de novembro a 11 de dezembro de 2020, no 

uso dos poderes delegados na reunião de 20 de outubro de 2017. Documento referência 

18774/2020, Processo referência 2020/100.10.400/52. (Para deliberação) ____________  

 ________ 2.b) Orçamento 2021 - Grandes Opções do Plano do ano 2021. Documento 

referência 18987/2020, Processo referência 2020/850.10.002/10. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.c) Prorrogação da data de pagamento das faturas referentes ao Mercado 

Municipal e à Feira Semanal de Alcanena, e outras de caráter mensal, respeitantes ao 

mês de janeiro de 2021. Documento referência 19053/2020, Processo referência 

2020/350.30.001/1241. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 2.d) Hasta Pública de Lojas do Mercado Municipal de Alcanena - 

Adjudicação definitiva, a título precário, do direito de ocupação e exploração comercial 
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da loja número 7 do Mercado Municipal de Alcanena. Documento referência 

19218/2020, Processo referência 2020/300.50.201/26. (Para conhecimento)  _________  

 ________ 2.e) Comparticipação Despesas com Projeto "Desenvolvimento de Sistemas 

de Gestão Territorial no Médio Tejo (Despesa Corrente e de Capital)" Documento 

referência 18771/2020, Processo referência 2018/350.10.600/97. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.f) Constituição de Fundo de Caixa e Fundo de Maneio - Ano de 2021. 

Documento referência 19214/2020, Processo referência 2020/350.30.002/1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.g) Comparticipação das Despesas de Funcionamento à Associação Centro 

Ciência Viva – Apoio ao Funcionamento. Documento referência 10969/2020, Processo 

referência 2020/850.10.005/1. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.h) Loteamento da Zona Industrial de Minde – Preço de venda dos lotes 

por m2. Documento referência 18941/2020, Processo referência 2020/100.10.200/79. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 50 ao Orçamento e 49 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2020. Documento referência 17953/2020, Processo referência 2020/350.10.001/54. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 51 ao Orçamento e 50 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2020. Documento referência 18607/2020, Processo referência 2020/350.10.001/55. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 52 ao Orçamento e 51 à Grandes Opções do Plano – Ano 

2020. Documento referência 18991/2020, Processo referência 2020/350.10.001/56. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 26 de novembro a 10 de dezembro de 2020, no 

valor global de € 77.235,47. Documento referência 18527/2020, Processo referência 

2020/300.50.400/2 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de 26 de novembro 

10 de dezembro de 2020, no valor total de € 193.474,07. Documento referência 

18529/2020, Processo referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ___________  
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 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 26 de novembro a 10 de dezembro de 2020. Documento referência 

18530/2020, Processo referência 2020/300.50.400/4. ____________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 742.337,90, correspondentes às 

autorizações números 4066 a 4167; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 392,72, correspondentes às 

autorizações números 311 a 314M. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de 26 de novembro a 

10 de dezembro de 2020. Documento referência 18531/2020, Processo referência 

2020/300.50.400/5; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 346.259,03; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 20.638,40. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 - Prorrogação do encerramento das Piscinas Municipais de Alcanena e 

de Minde | COVID-19. Documento referência 18825/2020, Processo referência 

2020/100.10.200/32. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.2 – Habitação Social – Alteração da Renda de Habitação situada no Bairro 

da Cantina, em Vila Moreira. Documento referência 17887/2020, Processo referência 

2020/300.30.008/7. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Regeneração Urbana em Alcanena – Posse Administrativa de Prédios 

em ruína, em Alcanena - ID 704, ID 725 e ID 728. Documento referência 17153/2020, 

Processo referência 2020/300.40.503/8. (Para deliberação)________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada 09/2018/DPGOM – Execução das Redes de Saneamento 

de Águas Residuais do Carvalheiro: 2.º Pedido de prorrogação do Prazo. Documento 

referência 19121/2020, Processo referência 2018/300.10.001/21. (Para deliberação) ___  



   Pg. 

Reunião de 21/12/2020  

 

6 

 ________ 5.2 - Emissão de Parecer – Projetos do ICNF no âmbito da “Conservação de 

Habitats Naturais”, “Valorização e conservação de Geossítios” e “Sensibilização, 

informação e divulgação dos Geossítios”. Documento referência 18514/2020, Processo 

referência 2020/850.10.003/35. (Para ratificação) _______________________________  

 ________ 5.3 – Início de Procedimento do Concurso Público para a Reabilitação do 

Mercado de Minde. Documento referência 18800/2020, Processo referência 

2020/300.10.001/14. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.4 – Ajuste direto para aquisição de serviços n.º11/2019/DPGOM – 

Elaboração do projeto do Parque de Estacionamento da Praia Fluvial. Projeto de 

Execução – Avaliação, instrução nos termos da Portaria 701-H/2008 de 29/07. 

Documento referência 19125/2020, Processo referência 2019/300.10.005/1235. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.5 - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST66: Largo da Igreja Vale Alto no âmbito da Empreitada n.º 19/2017/DPGOM - 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto. Inf 386/DPGOM/2020. Documento referência 18597/2020, Processo referência 

2017/300.10.001/38. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Projeto de Regulamento do Cine-Teatro São Pedro. Documento 

referência 19122/2020, Processo referência 2019/100.10.400/3. (Para deliberação) ____  

 ________ 6.2 – Projeto de Regulamento do Pavilhão Multiusos. Documento referência 

19155/2020, Processo referência 2019/100.10.400/4. (Para deliberação) _____________  

 ________ 6.3 – Apoio ao Movimento Associativo Local - Candidaturas FuncionAl e 

InstAl. Documento referência 18568/2020, Processo referência 2020/850.10.0025/10. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.4 – Adenda protocolo de candidatura "Património Cultural - Memória 

Coletiva". Documento referência 19060/2020, Processo referência 2020/850.10.003/25. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.5 - Proposta de Apoio à ARPICA – Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena - Academia Sénior. Documento 

referência 19215/2020, Processo referência 2020/850.10.600/18. (Para deliberação) ___  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  
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 ________ 7.1 – Proposta de doação de Computador ao Posto Territorial da Guarda 

Nacional Republicana de Alcanena. Documento referência 19217/2020, Processo 

referência 2020/850.10.600/17. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas assumiu a presidência da reunião O Vereador, 

Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, por Despacho de Delegação de 

Competências em Vereador a Tempo Inteiro, Hugo André Silva Ferreira Santarém - Por 

impedimento da Vice-Presidente, Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez, 

referência dezanove mil seiscentos e catorze, de dezanove de dezembro de dois mil e 

vinte, que fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ Antes de dar a palavra aos Senhores Vereadores, o Vereador Senhor 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, enquanto presidente da Reunião, propôs a 

atribuição de um Voto de Reconhecimento e Congratulação a Nuno Miguel 

Castanheira Almeida. ____________________________________________________  

 ________ “Voto de Reconhecimento e Congratulação A Nuno Miguel Castanheira 

Almeida pelo prémio “Melhor Carreira de Docente no Ensino Superior”  ________  

 ________ Nuno Miguel Castanheira Almeida nasceu a dezasseis de julho de mil 

novecentos e setenta e sete, na Freguesia de Minde, onde frequentou a escolaridade 

básica, tendo concluído os seus estudos secundários em Fátima. ___________________  

 ________ Doutorado em Gestão de Empresas, com especialização em Marketing, pela 

Universidade de Coimbra, possui também um Pos-Doc em Advacend Research in 

Marketing Trends, pela Università Ca' Foscari (Veneza - Itália) e Executive Education, 

pela Harvard University (Cambridge, Massachusetts, USA). ______________________   

 ________ Docente no Politécnico de Leiria, já lecionou, em regime de acumulação, na 

Universidade de Coimbra, tendo vindo, ainda, a colaborar com diversas Instituições de 

Ensino Superior (IES), a nível nacional e internacional. Entre as várias orientações de 

doutoramento concluídas, conta com o prémio atribuído pelo Turismo do Centro, como 

Melhor Tese Académica na categoria de Doutoramento - orientação realizada na 

Universidade de Coimbra. _________________________________________________  

 ________ Entre as diversas universidades onde já foi convidado para lecionar (in 

loco), constam University of Seville (Spain), Romanian-American University 

(Roménia), St. Mary’s University (Reino Unido), University of Salamanca (Espanha), 
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University of Dubrovnik (Croácia), Donetsk National Technical University (Ucrânia), 

Metropolitan University of Budapest (Hungria), Université de Angers (França), College 

of Polytechnics Jihlava (República Checa), Universidad Nacional de Santiago del 

Estero (Argentina), University of Economics in Katowice (Polónia), Limassol 

Intercollege (Chipre) e Luleå University of Technology (Suécia). __________________  

 ________ Tendo já coordenado projetos de investigação (nacionais e internacionais) 

financiados pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), bem como outros 

projetos financiados pela Comissão Europeia, conta, ainda, com livros, capítulos de 

livros e publicações efetuadas em revistas científicas indexadas no primeiro quartil (Q1) 

da Scopus e Thomson Reuters. ______________________________________________  

 ________ Encontra-se, atualmente, a orientar teses de doutoramento em universidades 

localizadas em Portugal, Espanha, Irlanda e Argentina. __________________________  

 ________ Entre os diversos cargos ocupados, foi Presidente do Conselho Técnico-

Científico da Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar, tendo sido distinguido 

pela Associação de Estudantes com o prémio “Professor Inspiração”. _______________  

 ________ Atualmente, participa num projeto internacional que está a ser desenvolvido 

em Paris (França) no Centre for Educational Research and Innovation (CERI), 

Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD). _______________  

 ________ Nuno Almeida foi agraciado com o prémio “Melhor Carreira de Docente no 

Ensino Superior”, no passado dia dez de dezembro de dois mil e vinte, no âmbito dos 

“Hospitality Education Awards”, promovidos, anualmente, pela Associação Fórum 

Turismo, em colaboração com várias entidades, entre as quais o Turismo de Portugal, 

Rede de Instituições Públicas do Ensino Superior com cursos na área do Turismo e a 

Organização Mundial de Turismo. ___________________________________________  

 ________ Na sequência do acima descrito, propõe-se à Câmara Municipal de 

Alcanena, a aprovação de um Voto de Reconhecimento e Congratulação a Nuno Miguel 

Castanheira Almeida, pelo prémio “Melhor Carreira de Docente no Ensino Superior”, 

atribuído no passado dia dez de dezembro de dois mil e vinte, no âmbito dos 

“Hospitality Education Awards”. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Reconhecimento e Congratulação a Nuno Miguel Castanheira Almeida, pelo prémio 

“Melhor Carreira de Docente no Ensino Superior”. ______________________________  
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 ________ Seguidamente, o Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, e na qualidade de Presidente da presente reunião, por impedimento da 

Vice-Presidente, questionou os membros presentes se tinham algum comentário ou 

questão a colocar no Período Antes da Ordem do Dia. _________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo desejando rápidas melhoras à Vereadora, Senhora Maria 

João Martins Antunes Gomez e deu as boas vindas à Vereadora Inês Colaço Caetano.  _  

 ________ 1 – Questionou sobre os procedimentos que foram despoletados 

relativamente à testagem positiva à COVID-19, por parte do Comandante dos 

Bombeiros Voluntários de Minde, em termos de coordenação de proteção civil, quanto 

ao facto de poderem existir mais efetivos contaminados, esperando-se que não. Desejou 

que a situação se ultrapassasse rapidamente e que a saúde do comandante recuperasse 

rapidamente.  ___________________________________________________________  

 ________ 2 - Questionou sobre o ponto de situação das obras de saneamento do Covão 

do Coelho e Vale Alto e se a calendarização aprovada na reunião de Câmara estava a ser 

cumprida.   _____________________________________________________________  

 ________ 3 – Questionou sobre o ponto de situação das obras de requalificação da 

Estrada Nacional Trezentos e Sessenta e Um, ainda que fosse uma obra que não era da 

competência da Câmara Municipal, obra aguardada há muitos anos. ________________  

 ________ 1 - O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que o Comandante dos Bombeiros Voluntários de Minde se encontrava em isolamento, 

endereçando-lhe votos de rápidas melhoras. Os restantes operacionais estavam, também, 

em confinamento, nas instalações da ARPICA – Associação de Reformados e 

Pensionistas do Concelho de Alcanena, em Bugalhos, e iriam ser testados naquela 

mesma semana, esperando-se que todos testassem negativo. ______________________  

 ________ Acrescentou que, do ponto de vista operacional, estava a ser dado apoio, por 

parte dos Bombeiros Municipais de Alcanena e pela estrutura de Proteção Civil 

Municipal e Distrital. _____________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires acrescentou que o 

Quartel dos Bombeiros Voluntários de Minde já tinha sido objeto de desinfeção, que os 

bombeiros seriam todos testados na quarta-feira seguinte àquela reunião, sendo que 

todos os serviços estavam a ser salvaguardados, também, pelos Bombeiros de Fátima. __  
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 ________ Acrescentou que, relativamente à testagem efetuada, novamente, no lar de 

Minde, a maior parte dos casos testaram negativo.  ______________________________  

 ________ 2 – O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou 

que os trabalhos da rede de saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto estavam a 

decorrer dentro da normalidade e que o programa da obra estava a ser cumprido. 

Informou que a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, já tinha desenvolvido 

procedimento para a empreitada da renovação da rede de águas, esperando-se que tudo 

corresse dentro do previsto. Disse que a população tinha sido resiliente com a obra, a 

qual tinha sido difícil.  ____________________________________________________  

 ________ 3 – Quanto à requalificação da Estrada Regional Trezentos e Sessenta e um, 

informou que tinha sido anunciada a abertura, na segunda quinzena de dezembro, do 

troço de Alcanena a Monsanto, mas a data passou para o início de dois mil e vinte e um, 

mantendo-se, no entanto, a data de conclusão a vinte e cinco de março de dois mil e 

vinte e um. Acrescentou que poderia existir, ou não, prorrogação do prazo, por força das 

condições meteorológicas.  _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires deixou uma nota de 

agradecimento ao Comandante Distrital, que tomara posse, naquele mesmo dia, nas 

funções de Segundo Comandante Nacional, deixando uma palavra de apreço pela forma 

como conseguiu progredir na carreira. Agradeceu, em nome dos Bombeiros Municipais 

de Alcanena e Voluntários de Minde, o trabalho efetuado e a disponibilidade 

demostrada para com o concelho de Alcanena. _________________________________    

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém desejou, 

também, votos de sucesso ao Comandante Mário Silvestre. _______________________  

 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dezassete 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Moção “Em defesa do Rio Alviela”. Documento referência dez mil 

duzentos e noventa e dois/dois mil e vinte, Processo referência 2020/100.10.200/81. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião ofício referência dez mil duzentos e noventa e dois/dois 

mil e vinte, enviado pela Assembleia Municipal de Santarém, através do qual remetem, 
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para conhecimento, a Moção “Em Defesa do Rio Alviela”, apresentada pelos eleitos da 

CDU – Coligação Democrática Unitária, aprovada por maioria, na reunião plenária 

dessa Assembleia, realizada a seis de outubro de dois mil e vinte, em continuação da 

sessão ordinária de vinte e oito de setembro. ___________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse solidarizar-se com a moção apresentada, lamentando, no entanto, que nada, 

durante tantos anos, tivesse sido feito, politicamente, no rio Alviela, principalmente no 

que dizia respeito ao concelho de Alcanena. Lamentou que se tivesse chegado ao final 

do ano de dois mil e vinte e se continuasse a não cumprir os parâmetros da licença de 

descarga da ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. E essa 

seria uma das boas palavras do concelho de Alcanena, o cumprimento das suas funções 

de preservação da qualidade da água que corria no território. ______________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém discordou da 

apreciação feita pela Vereadora, respondendo que muito tem sido feito e que o 

anunciado Plano Estratégico para investimento do Sistema de Tratamento de Alcanena 

estava em conclusão, estando prevista, para janeiro de dois mil e vinte e um, a 

apresentação pública para se conseguir resolver o problema da licença de descarga da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais. ____________________________  

 ________ Em defesa do concelho de Alcanena, referiu que muitos dos problemas que 

assolavam o Rio Alviela advinham, também, do concelho de Santarém, dado que 

existiam alguns episódios de descargas para o rio que nada tinham a ver com a ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena ou com a indústria. A própria 

moção referia isso, quando mencionava equipamentos agropecuários e novos 

equipamentos. Disse saber-se o que era importante ser feito, o que precisava de ser 

corrigido e as assunções de responsabilidade nas matérias que diziam respeito ao 

concelho de Alcanena e que teriam de ser, definitivamente, resolvidas.  _____________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que não referira que o problema era somente do concelho de Alcanena, mas 

que todos tinham responsabilidade e as decisões do concelho de Alcanena também 

tinham impacto na poluição do Rio Alviela. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que estava assumido o contributo para a resolução do problema, havendo muitas 
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matérias em que se tinha intervindo para corrigir a situação. Para que não houvesse 

dúvida da assunção do problema e da procura da resolução do mesmo. ______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.2 - Manifesto de Autarcas sobre Eutanásia. Documento referência dez 

mil novecentos e trinta e nove/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.200/82. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o “Manifesto de Autarcas sobre a 

Eutanásia”; remetido por essa entidade. _______________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.3 – RSTJ EIM, SA – Gestão e Tratamento de Resíduos Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima - Orçamento e Plano de Atividades de Dois 

mil e Vinte e um e Plano Plurianual de Investimentos de Dois Mil e Vinte e Uma a 

Dois Mil e Vinte e Cinco. Documento referência dez mil novecentos e onze/dois mil 

e vinte, Processo referência 2020/100.10.200/84. (Para conhecimento) ____________   

 ________ Presente à reunião o Orçamento e Plano de Atividades de Dois Mil e Vinte e 

Um e Plano Plurianual de Investimentos de Dois Mil e Vinte e Uma a Dois Mil e Vinte 

e Cinco da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima, para conhecimento.______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que, olhando para o Plano de Atividades, face ao ano de dois mil e vinte, que 

alertava para os constrangimentos de execução do orçamento, por exemplo, no que dizia 

respeito a capacitação de pessoal, capacitação de novos investimentos e aumento dos 

consumos energéticos, não conseguia ver a diferenciação sobre o que mudara no início 

do ano de dois mil e vinte para, naquele momento, se ter um horizonte mais positivo e 

consolidado em relação ao perspetivado para dois mil e vinte, principalmente no que 

dizia respeito aos constrangimentos apontados, nomeadamente, nas despesas correntes, 

levando, de momento, àquilo que parecia uma perspetiva risonha.  _________________  

 ________ Questionou sobre quais tinham sido os pressupostos que tinham mudado 

face ao ano de dois mil e vinte.  _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que a RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo tinha 

sido extinta. Com a criação da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima, fora necessário efetuar-se um estudo de 
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viabilidade económico-financeira e que o orçamento fora elaborado com base nesse 

estudo de viabilidade. Não tinha havido grande variação, efetuaram-se ajustes ao 

orçamento, na receita e despesa e correções ao tarifário, apesar de, no horizonte de 

cinco anos, se verificar a existência de reduções residuais. Era a aplicação do estudo de 

viabilidade económico-financeira que sustentava o orçamento. ____________________   

 ________ Deu como exemplo a existência de inscrição de candidaturas para financiar 

investimentos necessários, através do POSEUR – Programa Operacional da 

Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, adaptação tecnológica dos resíduos 

orgânicos, que passariam a ser recolhidos e tratados de outra forma, com financiamento 

também, o tratamento dos lixiviados dos aterros, em que se encontrara uma solução 

mais acessível, ao invés de outras soluções equacionadas, como construção de ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais ou reforço da rede de saneamento do 

ECOPARQUE para os aterros. ______________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que continuava a verificar a não existência de grandes diferenças, face ao 

passado, a não ser um plano com o horizonte de dois mil e vinte e um-dois mil e vinte e 

cinco, a existência de investimentos pendentes de aprovação de candidaturas e de 

aumento do tarifário.  _____________________________________________________   

 ________ Deixou a sua nota de preocupação e disse esperar que o horizonte risonho 

transmitido pelo Plano Plurianual de Investimentos se concretizasse e, sobretudo, em 

termos dos tarifários, que foram aumentados, e cujo aumento fora apenas votado contra 

por duas câmaras, sendo que, com os aumentos previstos para as tarifas de resíduos que 

se adivinhavam, se esperava que fosse possível que o aumento das tarifas não fosse 

imputado aos consumidores.  _______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que o Município de Alcanena votara favoravelmente o aumento do tarifário da RSTJ – 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, 

porque se pretendia que a empresa tivesse capacidade operacional para desempenhar 

bem todas as funções que lhes estavam delegadas, nomeadamente, ao nível da aquisição 

de viaturas. Daí, o voto favorável da Câmara Municipal sobre o aumento do tarifário, 

cujo objetivo era que a RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima, tivesse toda a capacidade operacional para 

desempenhar bem todas as competências que lhe foram delegadas e para que a situação, 
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no dia-a-dia, não fosse ingerível. Acrescentou que, para o quinquénio, a estrutura 

tarifária sofreria uma redução, ainda que residual. _______________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 – Liga Portuguesa Contra o Cancro - Agradecimento LPCC-Núcleo 

Regional do Sul - Peditório Nacional dois mil e vinte. Documento referência dez 

mil oitocentos e oitenta e seis/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.200/83. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a comunicação referenciada em epígrafe, remetida pela 

Liga Portuguesa Contra o Cancro, na qual agradecem a dedicação dada para o 

acolhimento do Peditório Nacional dois mil e vinte e o respetivo valor apurado no 

peditório efetuado no concelho. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, no período de dezanove de 

novembro a onze de dezembro de dois mil e vinte, no uso dos poderes delegados na 

reunião de vinte de outubro de dois mil e dezassete. Documento referência dezoito 

mil oitocentos e setenta e quatro/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.400/52. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a Listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais, e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Orçamento dois mil e vinte e um - Grandes Opções do Plano do ano 

dois mil e vinte e um. Documento referência dezoito mil novecentos e oitenta e 

sete/dois mil e vinte, Processo referência 2020/850.10.002/10. (Para conhecimento) _  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Mapa das Grandes Opções do 

Plano para o ano de dois mil e vinte e um, corrigido, referente ao Orçamento de dois mil 

e vinte e um. Refere-se que se verificaram incorreções nas páginas dezoito, vinte, 

quarenta e quarenta e um, pelo que se procedeu à retificação das mesmas, mantendo-se 

o somatório global das Grandes Opções do Plano, para dois mil e vinte e dois, 

inalterado.  _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.c) Prorrogação da data de pagamento das faturas referentes ao 

Mercado Municipal e à Feira Semanal de Alcanena e outras, de caráter mensal, 

respeitantes ao mês de janeiro de dois mil e vinte e um. Documento referência 

dezanove mil e cinquenta e três/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/350.30.001/1241. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que o pagamento pela utilização e ocupação das lojas e bancas no Mercado 

Municipal de Alcanena, lugares de terrado na feira semanal, ocupação de espaço 

público, publicidade e outras, de caráter permanente e mensal, deve ser efetuado até ao 

dia dez de cada mês, conforme refere o número dois do artigo décimo quinto do 

Regulamento do Mercado Municipal de Alcanena e o número três do artigo trigésimo 

quarto do Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário das Feiras 

do Município de Alcanena, em vigor neste Município, no que respeita àquelas 

infraestruturas. __________________________________________________________  

 ________ No entanto, por motivos contabilísticos, o processamento das faturas que 

darão origem aos pagamentos atrás referidos, só poderá ser efetuado a partir de janeiro 

dois mil e vinte e um, inclusive, após os procedimentos de transição do ano e introdução 

no sistema das atualizações a que houver lugar. ________________________________  

 ________ Sendo necessário algum tempo para efetuar aquele procedimento, sendo 

certo que também os operadores económicos deverão ter algum tempo para poderem 

efetuar o pagamento, sugere-se que, excecionalmente, seja autorizado o pagamento das 

mesmas até ao dia vinte e dois de janeiro de dois mil e vinte e um. _________________  

 ________ Esta deliberação deve ser tomada pela Câmara e ser presente à Assembleia 

Municipal, para ratificação. ________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém deu a palavra 

ao Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires referiu tratar-se de mais 

um apoio que se dava aos feirantes. __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que a prorrogação estava relacionada com o encerramento da tesouraria, para uma 

melhor gestão operacional. _________________________________________________  
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 ________  A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou que não se tratava de um assunto novo, dado que, no ano anterior, tinha 

ocorrido a mesma situação e que não se tratava de ajuda aos feirantes, mas sim de uma 

questão de operacionalidade das contas.  ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

tratar-se de uma ajuda mútua entre a Câmara Municipal, os feirantes e a contabilidade. _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração do prazo de 

pagamento pela utilização e ocupação das lojas e bancas no Mercado Municipal de 

Alcanena, lugares de terrado na feira semanal, ocupação de espaço público, publicidade 

e outras, de caráter permanente e mensal, referente ao mês de janeiro, excecionalmente, 

até ao dia vinte e dois de janeiro de dois mil e vinte e um, por motivos contabilísticos de 

processamento das faturas referentes a esse mês.________________________________  

 ________ 2.d) Hasta Pública de Lojas do Mercado Municipal de Alcanena - 

Adjudicação definitiva, a título precário, do direito de ocupação e exploração 

comercial da loja número sete do Mercado Municipal de Alcanena. Documento 

referência dezanove mil duzentos e dezoito/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.50.201/26. (Para conhecimento)  ___________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Despacho de Adjudicação 

definitiva, a título precário, do direito de ocupação e exploração comercial da loja 

número sete do Mercado Municipal de Alcanena, na sequência do Ato Público do 

direito de ocupação das lojas no Mercado Municipal de Alcanena, realizada a nove de 

dezembro corrente. _______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que, das 

dezanove lojas, ficavam oito ocupadas. Acrescentou que, em dois mil e vinte e um, se 

iria lançar novo procedimento por Hasta Pública, para ocupação das lojas e para 

ocupação das bancas, e regularização das situações de lugares que passaram de pais para 

filhos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.e) Comparticipação Despesas com Projeto "Desenvolvimento de 

Sistemas de Gestão Territorial no Médio Tejo (Despesa Corrente e de Capital)" 

Documento referência dezoito mil setecentos e setenta e um/dois mil e vinte, 

Processo referência 2018/350.10.600/97. (Para deliberação) ____________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a transferência de oito euros e sessenta e cinco cêntimos, de despesa de capital, e mil 

trezentos e quarenta e um euros e sessenta e oito cêntimos, de despesa corrente, para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, para Comparticipação das Despesas com 

Projeto "Desenvolvimento de Sistemas de Gestão Territorial no Médio Tejo. _________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que, no âmbito daquele projeto, se enquadrava o Plano de Adaptação às Alterações 

Climáticas, desenvolvido pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, através da 

realização de ações de sensibilização nas escolas, com produção de materiais, fichas, 

newsletters, livros, entrega de sementes, entre outras ações, para sensibilização para a 

adaptação às alterações climáticas, junto da comunidade escolar. ___________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

propôs que, quando eram remetidos os documentos a ser presentes a reunião de Câmara 

fossem, também, enviadas informações mais completas sobre os projetos e do respetivo 

desenvolvimento, ainda que tivesse sido já assumido, pela Senhora Presidente, o envio 

de um relatório de acompanhamento de todos os projetos da CIMT - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo a uma próxima reunião de Câmara. __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de oito 

euros e sessenta e cinco cêntimos, de despesa de capital, e mil trezentos e quarenta e um 

euros e sessenta e oito cêntimos, de despesa corrente, para a Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, para Comparticipação das Despesas com Projeto 

"Desenvolvimento de Sistemas de Gestão Territorial no Médio Tejo”. ______________  

 ________ 2.f) Constituição de Fundo de Caixa e Fundo de Maneio - Ano de dois 

mil e vinte e um. Documento referência dezanove mil duzentos e catorze/dois mil e 

vinte, Processo referência 2020/350.30.002/1. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal autorize a constituição dos Fundos Fixos (Fundos de Maneio) 

e Fundos de Maneio abaixo descritos, seguindo-se o processamento, regularização e 

movimentação conforme o disposto no POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais e SNC-AP – Sistema de Normalização Contabilística para 

Administrações Públicas, sobre o assunto. _____________________________________  

 ________ Que os Fundos de Caixa e os Fundos Fixos (Fundos de maneio) agora a 

autorizar sejam regularizados no fim de cada mês e saldados no final do ano, consoante 
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os casos, como dispõe o número dois ponto três ponto quatro ponto três, do POCAL – 

Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei 

número cinquenta e quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois de fevereiro, e bem assim 

a Norma de Controlo Interno, a aplicar no ano de dois mil e vinte e um. _____________  

 ________ FUNDOS DE CAIXA A CONSTITUIR _____________________________  

 ________ a) - Para permitir o funcionamento do Museu da Boneca, em Alcanena, 

(facilitação de troços), a favor de Sara Isabel Marques Mota, no valor de vinte e cinco 

euros ____ ; ____________________________________________________________  

 ________ b) - Para permitir o funcionamento da Delegação de Minde (facilitação de 

trocos), a favor de Rui Manuel Frazão Rodrigues, no valor de cinquenta euros; _______  

 ________ c) - Para permitir o funcionamento das Piscinas Municipais de Alcanena 

(facilitação de trocos), a favor de Rosa Maria Condinho Sousa Santos, no valor de valor 

vinte e cinco euros; _______________________________________________________   

 ________ d) - Para permitir o funcionamento do projeto de Teleassistência 

Domiciliária – HelpPhone (facilitação de trocos), a favor de Ana Maria Picado Ferreira 

Inácio Santos Rosa, no valor de cinco euros; ___________________________________  

 ________ e) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Maria Fernanda Patrocínio Calado Moiteiro, no valor de vinte e cinco 

euros. ___  _____________________________________________________________  

 ________ f) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de António Fernando Nobre Frazão, no valor de vinte e cinco euros; ___  

 ________ g) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Vera Maria Carvalho Mina, no valor de vinte e cinco euros; _______  

 ________ h) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Alda Maria Rodrigues Abreu Peixoto, no valor de vinte e cinco 

euros; ___  _____________________________________________________________  

 ________ i) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Ilda Maria Santos Gomes Soares, no valor de vinte e cinco euros; ___  

 ________ j) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Carolina Almeida Queimado, no valor de vinte e cinco euros; ______  

 ________ FUNDOS FIXOS (FUNDOS DE MANEIO) A CONSTITUIR ___________  

 ________ a) A favor do Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

de Controlo Orçamental, no valor total de mil duzentos e cinquenta euros, para fazer 
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face a despesas urgentes e inadiáveis, enquadráveis nas seguintes classificações 

económicas: ____________________________________________________________  

 ________ 0102 – 02010201 – Gasolina: cinquenta euros; ________________________  

 ________ 0102 – 02010202 – Gasóleo: cinquenta euros; ________________________  

 ________ 0102 – 02010299 – Outros: cinquenta euros; _________________________  

 ________ 0102 – 020104 – Produtos de Limpeza: cinquenta euros; ________________  

 ________ 0102 - 020105 – Alimentação – Refeições confecionadas: duzentos e 

cinquenta euros. _________________________________________________________  

 ________ 0102 – 020108 – Material de Escritório: cem euros; ____________________  

 ________ 0102 – 020121 – Outros bens: cem euros;____________________________  

 ________ 0102 – 020203 – Conservação de bens: cem euros; ____________________  

 ________ 0102 – 020209 – Comunicações: cento e cinquenta euros; _______________  

 ________ 0102 – 020210 – Transportes: cem euros; ____________________________  

 ________ 0102 – 020217 – Publicidade: cento e cinquenta euros; _________________  

 ________ 0102 – 020225 – Outros serviços: cem euros. _________________________  

 ________ b) A favor de Vanda Maria Varela Deus Gil, para fazer face a pequenas 

despesas urgentes e inadiáveis relacionadas com a alimentação confecionada dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, quando fazem pernoites: _____________________  

 ________ 08 - 02.01.05 – Alimentação – Refeições confecionadas: trezentos euros. ___  

 ________ c) A favor de Pedro Castro Bento Moisés, no valor total de quinhentos 

euros, para fazer face a despesas urgentes e inadiáveis relacionadas com o Serviço de 

Informática, enquadráveis nas seguintes classificações económicas: ________________  

 ________ 0102 – 020121 – Outros bens: trezentos e sessenta euros; _______________  

 ________ 0102 – 020225 – Outros serviços: cento e quarenta euros. _______________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos:  ______________________  

 ________ “1 – O POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 

aprovado pelo Decreto-Lei número cinquenta e quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois 

de fevereiro, permite ao Órgão Executivo, mediante regulamento devidamente 

aprovado, a constituição de Fundos de Maneio (ponto 2.9.10.1.11). _________________  

 ________ 2 – Tal regulamento deve contemplar o referido nas alíneas a), b) e c) do 

aludido ponto 2.9.10.1.11, e veio a ser aprovado juntamente com o Norma de Controlo 

Interno, pela Câmara, a vigorar no início do ano de dois mil e quinze. _______________  
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 ________ 3 – Por sua vez, o SNC-AP – Sistema de Normalização Contabilística para 

Administrações Públicas, aprovado pelo Decreto-Lei número cento e noventa e 

dois/Dois mil e cinco, de onze de setembro, em vigor e implementado no Município, 

atribui a designação de Fundo Fixo aos anteriormente designados Fundos de Maneio. __   

 ________ 4 – A Norma de Controlo Interno a aplicar no início do de dois mil e quinze, 

pelo Município de Alcanena, define, no seu artigo trigésimo quinto, as condições para a 

criação de Fundos de Caixa e Fundos de Maneio. _______________________________  

 ________ 5 – A finalidade dos Fundos Fixos (Fundos de Maneio) é a satisfação de 

pequenas despesas urgentes e inadiáveis que possam surgir em caso de reconhecida 

necessidade. ____________________________________________________________  

 ________ 6 – Os Fundos Fixos (Fundos de Maneio) constituídos anualmente serão 

repostos, obrigatoriamente, até trinta e um de dezembro de cada ano. _______________  

 ________ 7 – Os Fundos de Caixa destinam-se apenas à efetivação de trocos, sendo 

estritamente vedada a sua utilização para a realização de despesas, podem ter caráter 

anual ou temporário. ______________________________________________________  

 ________ 8 – A constituição dos Fundos Fixos (Fundos de Maneio) será aprovada 

pelo Órgão Executivo do Município, no início de cada ano civil, podendo também 

serem aprovados ao longo do ano se, no decurso do ano, se verificar a necessidade da 

constituição de Fundos Fixos (Fundos de Maneio) ou reforço dos existentes. _________  

 ________ 9 – Tendo em consideração que, no final de dezembro de dois mil e vinte, 

será feita a reposição dos Fundos Fixos (Fundos de Maneio) existentes, nos termos 

legais. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 10 – Verifica-se a necessidade de constituição dos Fundos de Caixa e 

Fundos de Maneio abaixo propostos, para o ano de dois mil e vinte e um. ____________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a constituição dos 

Fundos Fixos (Fundos de Maneio) e Fundos de Maneio abaixo descritos, seguindo-se o 

processamento, regularização e movimentação conforme o disposto no POCAL – Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais e SNC-AP – Sistema de Normalização 

Contabilística para Administrações Públicas, sobre o assunto. _____________________  

 ________ Os Fundos de Caixa e os Fundos Fixos (Fundos de maneio) serão 

regularizados no fim de cada mês e saldados no final do ano, consoante os casos, como 

dispõe o número dois ponto três ponto quatro ponto três, do POCAL – Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei número cinquenta e 
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quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois de fevereiro, e bem assim a Norma de 

Controlo Interno, a aplicar no ano de dois mil e vinte e um. _______________________  

 ________ FUNDOS DE CAIXA A CONSTITUIR _____________________________  

 ________ a) - Para permitir o funcionamento do Museu da Boneca em Alcanena 

(facilitação de troços), a favor de Sara Isabel Marques Mota, no valor de vinte e cinco 

euros; ___  _____________________________________________________________  

 ________ b) - Para permitir o funcionamento da Delegação de Minde (facilitação de 

trocos), a favor de Rui Manuel Frazão Rodrigues, no valor de cinquenta euros; _______  

 ________ c) - Para permitir o funcionamento das Piscinas Municipais de Alcanena 

(facilitação de trocos), a favor de Rosa Maria Condinho Sousa Santos, no valor de valor 

vinte e cinco euros; _______________________________________________________   

 ________ d) - Para permitir o funcionamento do projeto de Teleassistência 

Domiciliária – HelpPhone (facilitação de trocos), a favor de Ana Maria Picado Ferreira 

Inácio Santos Rosa, no valor de cinco euros; ___________________________________  

 ________ e) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Maria Fernanda Patrocínio Calado Moiteiro, no valor de vinte e cinco 

euros; ___  _____________________________________________________________  

 ________ f) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de António Fernando Nobre Frazão, no valor de vinte e cinco euros; ___  

 ________ g) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Vera Maria Carvalho Mina, no valor de vinte e cinco euros; _______  

 ________ h) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Alda Maria Rodrigues Abreu Peixoto, no valor de vinte e cinco 

euros; ___  _____________________________________________________________  

 ________ i) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Ilda Maria Santos Gomes Soares, no valor de vinte e cinco euros; ___  

 ________ j) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Carolina Almeida Queimado, no valor de vinte e cinco euros; ______  

 ________ FUNDOS FIXOS (FUNDOS DE MANEIO) A CONSTITUIR ___________  

 ________ a) A favor do Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

de Controlo Orçamental, no valor total de mil duzentos e cinquenta euros, para fazer 

face a despesas urgentes e inadiáveis, enquadráveis nas seguintes classificações 

económicas: ____________________________________________________________  
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 ________ 0102 – 02010201 – Gasolina: cinquenta euros; ________________________  

 ________ 0102 – 02010202 – Gasóleo: cinquenta euros; ________________________  

 ________ 0102 – 02010299 – Outros: cinquenta euros; _________________________  

 ________ 0102 – 020104 – Produtos de Limpeza: cinquenta euros; ________________  

 ________ 0102 - 020105 – Alimentação – Refeições confecionadas: duzentos e 

cinquenta euros. _________________________________________________________  

 ________ 0102 – 020108 – Material de Escritório: cem euros; ____________________  

 ________ 0102 – 020121 – Outros bens: € 100,00; _____________________________  

 ________ 0102 – 020203 – Conservação de bens: cem euros; ____________________  

 ________ 0102 – 020209 – Comunicações: cento e cinquenta euros; _______________  

 ________ 0102 – 020210 – Transportes: cem euros; ____________________________  

 ________ 0102 – 020217 – Publicidade: cento e cinquenta euros; _________________  

 ________ 0102 – 020225 – Outros serviços: cem euros. _________________________  

 ________ b) A favor de Vanda Maria Varela Deus Gil, para fazer face a pequenas 

despesas urgentes e inadiáveis relacionadas com a alimentação confecionada dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, quando fazem pernoites: _____________________  

 ________ 08 - 02.01.05 – Alimentação – Refeições confecionadas: trezentos euros. ___  

 ________ c) A favor de Pedro Castro Bento Moisés, no valor total de quinhentos 

euros, para fazer face a despesas urgentes e inadiáveis relacionadas com o Serviço de 

Informática, enquadráveis nas seguintes classificações económicas: ________________  

 ________ 0102 – 020121 – Outros bens: trezentos e sessenta euros; _______________  

 ________ 0102 – 020225 – Outros serviços: cento e quarenta euros.  ______________  

 ________ 2.g) Comparticipação das Despesas de Funcionamento à Associação 

Centro Ciência Viva – Apoio ao Funcionamento. Documento referência dez mil 

novecentos e sessenta e nove/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/850.10.005/1. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião ofício remetido pela Associação Centro Ciência Viva do 

Alviela, através da qual vem a referida Associação solicitar apoio financeiro de 25.000€ 

(vinte e cinco mil euros), ao abrigo do Contrato Programa estabelecido entre a autarquia 

e a Associação Centro Ciência Viva do Alviela (ACCVA), decorrente da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém prestou 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que, de acordo com o contrato-programa, 
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estabelecido entre a Associação Centro Ciência Viva do Alviela e a Câmara Municipal 

de Alcanena, era feita transferência de verba para poio aos recursos humanos e logística.  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que se tratava de um importantíssimo equipamento que devia ser encarado como 

ferramenta para a valorização e consolidação das mais-valias territoriais da nascente do 

Rio Alviela. A posição de voto que têm tido referente à Associação Centro Ciência Viva 

do Alviela advinha do facto de se tratar de uma estrutura que, ao invés de estar 

integrada na alçada da Câmara Municipal, por ser uma estrutura que funcionava com 

cem por cento de capitais do município, mas, em termos de intervenção prática, o 

município não intervinha em nada no que à gestão dizia respeito. Considerando que a 

despesa já se encontrava compromissada, ir-se-iam  abster. _______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que o 

apoio fazia ainda mais sentido, no presente ano de pandemia, considerando a redução 

drástica do número de visitantes. E era um apoio à valorização e um apoio àquele 

equipamento de excelência, de promoção da cultura científica do concelho, e que muito 

valorizava o território. ____________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a transferência de vinte e 

cinco mil euros para a Associação Centro Ciência Viva do Alviela, ao abrigo do 

Contrato Programa (CP) estabelecido entre a autarquia e a Associação Centro Ciência 

Viva do Alviela (ACCVA), decorrente da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro. _____________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Inês Colaço Caetano, Óscar Manuel Justo Pires e Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, na qualidade de Presidente da Reunião de Câmara. _____________________  

 ________ 2.h) Loteamento da Zona Industrial de Minde – Preço de venda dos 

lotes por metro quadrado. Documento referência dezoito mil novecentos e 

quarenta e um/dois mil e vinte, Processo referência 2020/100.10.200/79. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a correção do Despacho número dezoito mil novecentos e 

quarenta e um, datado de catorze de dezembro de dois mil e vinte, para conhecimento, 



. Pg.25 

Reunião de 21/12/2020 

 

com a devida alteração/correção do número de lotes disponíveis para venda, conforme 

referido em reunião de Câmara realizada a sete de dezembro corrente. ______________   

 ________ Onde se referia quinze lotes, deveria referir-se dezasseis lotes.  ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que se confirmou que o preço por metro quadrado praticado em Mira de Aire era de três 

euros, pelo que o preço de dois euros por metro quadrado, deliberado na anterior 

reunião de Câmara, se mantinha. ____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento _______________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração cinquenta ao Orçamento e quarenta e nove às Grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte. Documento referência dezassete mil 

novecentos e cinquenta e três/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/350.10.001/54. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, na 

qualidade de Presidente da presente reunião, deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração cinquenta e um ao Orçamento e cinquenta às Grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte. Documento referência dezoito mil 

seiscentos e sete/dois mil e vinte, Processo referência 2020/350.10.001/55. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, na 

qualidade de Presidente da presente reunião, deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração cinquenta e dois ao Orçamento e cinquenta e um às 

Grandes Opções do Plano – Ano dois mil e vinte. Documento referência dezoito mil 

novecentos e noventa e um/dois mil e vinte, Processo referência 2020/350.10.001/56. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, na 

qualidade de Presidente da presente reunião, deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e seis de novembro a dez de 

dezembro de dois mil e vinte, no valor global de €77.235,47 (setenta e sete mil, 

duzentos e trinta e cinco euros e quarenta e sete cêntimos). Documento referência 

dezoito mil quinhentos e vinte e sete/dois mil e vinte, processo referência 

2020/300.50.400/2 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, na 

qualidade de Presidente da presente reunião, deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e seis de 

novembro dez de dezembro de dois mil e vinte, no valor total de €193.474,07 (cento 

e noventa e três mil, quatrocentos e setenta e quatro euros e sete cêntimos). 

Documento referência dezoito mil quinhentos e vinte e nove/dois mil e vinte, 

processo referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, na 

qualidade de Presidente da presente reunião, deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e seis de novembro a dez de dezembro de dois mil e vinte. 

Documento referência dezoito mil quinhentos e trinta/dois mil e vinte, processo 

referência 2020/300.50.400/4. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €742.337,90, (setecentos e 

quarenta e dois mil, trezentos e trinta e sete euros e noventa cêntimos) 

correspondentes às autorizações números quatro mil e sessenta e seis a quatro mil 

cento e sessenta e sete; ___________________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €392,72 (trezentos e 

noventa e dois euros e setenta e dois cêntimos), correspondentes às autorizações 

números trezentos e onze a trezentos e catorze M. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, na 

qualidade de Presidente da presente reunião, deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e seis de 

novembro a dez de dezembro de dois mil e vinte. Documento referência dezoito mil 

quinhentos e trinta e um/dois mil e vinte, processo referência 2020/300.50.400/5; __  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: €346.259,03 (trezentos e 

quarenta e seis mil, duzentos e cinquenta e nove euros e três cêntimos; ___________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de €20.638,40. 

(cinte mil, seiscentos e trinta e oito euros e quarenta cêntimos) (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, na 

qualidade de Presidente da presente reunião, deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia dezoito 

de dezembro de dois mil e vinte, o qual acusa um saldo de 2.124.773,47€ (dois milhões, 

cento e vinte e quatro mil, setecentos e setenta e três euros e quarenta e sete cêntimos), 

sendo 1.718.449,53€ (um milhão, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e 

nove euros e cinquenta e três cêntimos) de Operações Orçamentais e 406.323,94€ 

(quatrocentos e seis mil, trezentos e vinte e três euros e noventa e quatro cêntimos) de 

Operações de Tesouraria. __________________________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  
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 ________ 3.1 - Prorrogação do encerramento das Piscinas Municipais de 

Alcanena e de Minde | COVID-19. Documento referência dezoito mil oitocentos e 

vinte e cinco/dois mil e vinte, Processo referência 2020/100.10.200/32. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o prolongamento do encerramento ao público das Piscinas Municipais de Alcanena e de 

Minde, até ao dia vinte e oito de fevereiro de dois mil e vinte e um, sendo avaliada, 

periodicamente, a continuidade da medida, de acordo com a evolução da pandemia 

COVID-19. _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez o 

enquadramento do proposto. Informou que estava prevista a reabertura da piscina em 

janeiro de dois mil e vinte e um, mas, considerando a evolução da pandemia, não no 

caso de Alcanena que, felizmente, até já reduzira o nível extremamente elevado para 

elevado, mas a nível nacional, continuando a ser preocupantes os números de casos, no 

que à matéria COVID-19 dizia respeito. Disse que parecia extemporâneo estar a 

deliberar a abertura da piscina logo no início de dois mil e vinte e um.  ______________  

 ________ Propunha-se a avaliação da abertura para final de fevereiro, acompanhando-

se a evolução da pandemia. Tratava-se de um espaço sensível, devido à temperatura, 

duches, ajuntamentos, balneários, etc. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto referiu que os 

vírus se transmitiam mais facilmente com a vaporização da água. __________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse ser sensata a proposta apresentada. Questionou se estava a ser aproveitado o tempo 

que a piscina estava encerrada para realização de ações de manutenção, que não eram 

possíveis de ser efetuadas durante o período em que as piscinas estavam a funcionar, 

nomeadamente, revisão dos equipamentos, de distribuição de água, de desinfeção e 

higienização. ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que o facto de as piscinas estarem encerradas não significava que estivessem, 

efetivamente, fechadas. O corpo técnico tinha estado a fazer manutenções e seria 

efetuada a manutenção da estrutura do ar da nave central da piscina, com substituição de 

toda a tubagem e condutas de ar, estando a intervenção prevista para o início de janeiro 
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seguinte. Aproveitaram-se as fases de paragem para fazer as intervenções necessárias 

nas piscinas. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o prolongamento do 

encerramento ao público das Piscinas Municipais de Alcanena e de Minde, até ao dia 

vinte e oito de fevereiro de dois mil e vinte e um, sendo avaliada, periodicamente, a 

continuidade da medida, de acordo com a evolução da pandemia COVID-19. _________  

 ________ 3.2 – Habitação Social – Alteração da Renda de Habitação situada no 

Bairro da Cantina, em Vila Moreira. Documento referência dezassete mil 

oitocentos e oitenta e sete/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.30.008/7. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a alteração da Renda de Habitação Social, referente ao processo 2020/300.30.008/7, 

documento referência dezassete mil oitocentos e oitenta e sete, do Bairro da Cantina, 

por motivos de alteração dos rendimentos do agregado. __________________________   

 ________ Mais se propõe, para aprovação, minuta de adenda ao contrato de 

arrendamento, conforme regime de arrendamento apoiado (de acordo com a Lei número 

oitenta e um/dois mil e catorze, de dezanove de dezembro). _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a alteração da Renda 

de Habitação Social, referente ao processo 2020/300.30.008/7, documento referência 

dezassete mil oitocentos e oitenta e sete, do Bairro da Cantina. ____________________  

 ________ Mais, foi deliberado aprovar a minuta de adenda ao contrato de 

arrendamento, conforme regime de arrendamento apoiado (de acordo com a Lei número 

oitenta e um/dois mil e catorze, de dezanove de dezembro). _______________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Regeneração Urbana em Alcanena – Posse Administrativa de 

Prédios em ruínas, em Alcanena - ID Setecentos e quatro, ID Setecentos e vinte e 

cinco e ID Setecentos e vinte e oito. Documento referência dezassete mil cento e 

cinquenta e três/dois mil e vinte, Processo referência Processo 2020/300.40.503/8. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

na sequência de todos os procedimentos administrativos já tomados, o seguinte: ______  
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 ________ a) Determinar, nos termos do número oito, do artigo nonagésimo do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro (Regime Jurídico da Urbanização e Edificação), na sua atual redação, a posse 

administrativa dos seguintes prédios: _________________________________________  

 ________ - Processo número vinte e seis-dois mil e doze-setecentos e vinte e cinco – 

Rua da Parreira, número quarenta e número trinta e nove, inscritos na matriz sob os 

artigos mil e trinta e dois e dois mil quatrocentos e sessenta, respetivamente, da União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira; ___________________________________  

 ________ - Processo número vinte e seis-dois mil e treze-setecentos e quatro – Praça 

da República, número oito, inscrito na matriz sob o artigo dois mil quatrocentos e 

oitenta e três, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira; ________________  

 ________ b) Sejam diligenciadas, pela DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais, as medidas necessárias de sinalização e balizamento dos prédios 

em apreço, de modo a salvaguardar a segurança de pessoas e bens, em ambos os casos, 

e enquanto não é determinado o dia para a posse administrativa dos prédios; _________  

 ________ c) Que seja informado o tribunal de Torres Novas, no âmbito do processo 

em curso número 177/19.1T9TNT, da intenção do Município para a demolição dos 

edifícios situados na Rua da Parreira, número quarenta e um e número trinta e nove; ___  

 ________ d) Que sejam notificados os proprietários de todos os prédios para a 

intenção desta Câmara para ordenar a demolição total das edificações, nos termos do 

previsto no número três do artigo octogésimo nono e número oito do artigo octogésimo 

nono-A, do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, na redação atual (RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação), concedendo-lhes período de audiência prévia, para se pronunciarem, caso o 

requeiram.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que 

os proprietários foram notificados para fazerem intervenções nos imóveis, estando 

muitos dos prédios em ruínas e em risco de caírem para a via pública. Foram dados 

vários prazos para regularização das situações, os quais não foram cumpridos, pelo que 

o processo teria de passar pela posse administrativa, para que a Câmara pudesse efetuar 

as intervenções, com imputação dos custos aos proprietários.  _____________________  

 ________ Antes de a Câmara avançar com as intervenções, seriam notificados, mais 

uma vez, os proprietários, da intenção da Câmara, em avançar para a aposse 
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administrativa, dando, dessa forma, mais uma oportunidade aos proprietários para 

procederem às respetivas demolições. ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ a) Determinada, nos termos do número oito, do artigo nonagésimo do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro (Regime Jurídico da Urbanização e Edificação), na sua atual redação, a posse 

administrativa dos seguintes prédios: _________________________________________  

 ________ - Processo número vinte e seis-dois mil e doze-setecentos e vinte e cinco – 

Rua da Parreira, número quarenta e número trinta e nove, inscritos na matriz sob os 

artigos mil e trinta e dois e dois mil quatrocentos e sessenta, respetivamente, da União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira; ___________________________________  

 ________ - Processo número vinte e seis-dois mil e treze-setecentos e quatro – Praça 

da República, número oito, inscrito na matriz sob o artigo dois mil quatrocentos e 

oitenta e três, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira; ________________  

 ________ b) Sejam diligenciadas pela DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, as medidas necessárias de sinalização e balizamento dos prédios em 

apreço, de modo a salvaguardar a segurança de pessoas e bens, em ambos os casos, e 

enquanto não é determinado o dia para a posse administrativa dos prédios; ___________  

 ________ c) Que seja informado o Tribunal de Torres Novas, no âmbito do processo 

em curso número 177/19.1T9TNT, da intenção do Município para a demolição dos 

edifícios situados na Rua da Parreira, número quarenta e um e número trinta e nove; ___  

 ________ d) Que sejam notificados os proprietários de todos os prédios para a 

intenção desta Câmara, para ordenar a demolição total das edificações, nos termos do 

previsto no número três do artigo octogésimo nono e número oito do artigo octogésimo 

nono-A, do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, na redação atual (RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação), concedendo-lhes período de audiência prévia, para se pronunciarem, caso o 

requeiram.  _____________________________________________________________  

 ________ Pelas quinze horas e cinquenta e sete minutos, a Vereadora Senhora 

Inês Colaço Caetano abandonou a reunião, por motivos profissionais.  ___________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Empreitada nove/dois mil e dezoito/DPGOM – Execução das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro: Segundo Pedido de 

prorrogação do Prazo. Documento referência dezanove mil cento e vinte e um/dois 

mil e vinte, Processo referência 2018/300.10.001/21. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do segundo pedido de prorrogação de prazo, gracioso, da Empreitada 

nove/dois mil e dezoito/DPGOM – Divisão de Planeamento de Gestão de Obras 

Municipais – Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro, 

pelo prazo de noventa e três dias, com conclusão da empreitada até dois de abril de dois 

mil e vinte e um, sendo essa a única forma admitida de compensação do Dono de Obra 

ao Empreiteiro Toelta – Gestão de Concessões e Investimentos, Sociedade Anónima. __   

 ________ Propõe-se, igualmente, para aprovação, o novo Plano de Trabalhos 

Modificado, novo cronograma financeiro, Plano de Mão-de-Obra e Equipamentos. ____  

 ________ Mais se propõe imputar ao empreiteiro os custos a despender com os 

técnicos afetos à Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra, durante o período 

da prorrogação e até ao términus da empreitada, incluindo o fecho de contas e emissão 

da conta final. ___________________________________________________________  

 ________ A revisão de preços será reportada ao cronograma financeiro contratual 

inicial. ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que, de acordo com a informação, se verificara atraso na conclusão da obra, que se 

previa estar terminada até trinta de dezembro de dois mil e vinte, pelo que o empreiteiro 

solicitara, novamente, prorrogação do prazo. Faria sentido a aprovação da proposta se a 

prorrogação representasse a última prorrogação e propunha-se a prorrogação graciosa da 

empreitada, por mais noventa e três dias, imputando-se ao empreiteiro os custos da 

fiscalização.  ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou sobre 

o que acabara por correr mal entre o período que decorrera entre o primeiro e o segundo 

pedido de prorrogação: se fora por motivos imputáveis ao empreiteiro, pandemia, mau 

tempo ou mau planeamento. Tratava-se de questões de meses e não apenas de dias. ____  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que, tanto a obra de saneamento do Carvalheiro, como a obra de saneamento do Covão 
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do Coelho não correram bem, atrasaram-se, de forma lamentável, e que a empresa tinha 

demonstrado incapacidade de cumprir o cronograma estabelecido.  _________________  

 ________ Na altura em que foi solicitada a primeira prorrogação do prazo, verificara-

se que não existiam grandes movimentações e houvera também a necessidade de 

correção da localização da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, 

situações que foram ultrapassadas. A justificação apresentada devia-se à pandemia, com 

implicações na redução das equipas em obra, dado que, estando os trabalhadores em 

contingência, e as próprias famílias, tal tinha implicações no número de efetivos em 

obra, com dificuldades de entrega dos materiais, por parte dos fornecedores, dificuldade 

em contratar subempreiteiros, indisponibilidade do terreno da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, naquele momento já ultrapassada, faltando apenas 

contacto com proprietário de ajuste do valor da compensação  _____________________  

 ________ Acrescentou ser desejável que a obra ficasse concluída o mais depressa 

possível, mas, por sua vez, se se fosse procurar arranjar nova solução, isso faria 

derrapar, mais ainda, o prazo da conclusão da obra. _____________________________  

 ________ Concluiu, dizendo parecer-lhe que o prazo de abril era audaz para conclusão 

dos trabalhos, pois teriam de trabalhar bem, mas a proposta era que o prazo de abril 

seria mesmo para cumprir, assim como a assunção do valor existente com a 

fiscalização, sem a aplicação de coimas. ______________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto referiu que, tendo 

em conta o problema pandémico, com o agravar das situações e das medidas, a 

limitação de circulação entre concelhos, em suma, situações não controladas pelo 

empreiteiro e pela Câmara Municipal, continuava a não existir garantia de que as 

equipas funcionassem mais audazmente até abril, para que a obra ficasse concluída. 

Questionou se existia algum mecanismo, por parte da Câmara Municipal e dos seus 

serviços, que pudesse ser mais bem utilizado ou melhorado, no sentido de se 

aperceberem mais rapidamente de que a obra não estaria a correr bem e antecipar-se a 

sua prorrogação. Deu como exemplo o acompanhamento diário ou semanal das obras, 

para não se estar sempre a cair em prorrogações de prazos e para as obras serem 

cumpridas nos prazos estabelecidos. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que os prazos das obras eram para serem cumpridos, não fazendo sentido a existência de 

prorrogações em cima de prorrogações, nem para o dono de obra, nem para o 
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empreiteiro. Não era desejável que acontecesse, mas acontecera. Era necessário o 

acompanhamento mais regular e, por isso, se efetuara a contratação externa da equipa 

de fiscalização. A obra era acompanhada, diariamente, pela empresa de fiscalização 

externa e os sinais de alarme foram surgindo, mas havia que avaliar os argumentos 

apresentados.____________________________________________________________  

 ________ Naquele momento, existia a assunção dos argumentos apresentados, por se 

estar perante um ano extraordinário, e estava-se a afirmar que a obra seria concluída em 

abril, considerando ser a melhor solução, de forma a que se concluísse a obra, ficando o 

Carvalheiro, inserido no Maciço Calcário, com cobertura de saneamento.  ___________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou que, infelizmente, a Toelta – Gestão de Concessões e Investimentos, 

Sociedade Anónima, tinha demostrado ser uma empresa incompetente e incapaz. Disse 

ser essencial que a Câmara Municipal não se suportasse somente na contratação externa 

de equipa de fiscalização, mas sim que o dono da obra “pusesse os pés a caminho”. Nas 

justificações apresentadas pela Toelta – Gestão de Concessões e Investimentos, 

Sociedade Anónima, baseadas na pandemia COVID-19, verificou-se que um dos setores 

que não fora afetado pela pandemia, na sua totalidade, fora o setor da construção. E se o 

Município não se deslocasse à obra e verificasse o que lá se passava, sobretudo quando 

fazia duas prorrogações de prazo, ainda para mais graciosas, poder-se-ia afirmar que 

“saiu a sorte grande” à Toelta – Gestão de Concessões e Investimentos, Sociedade 

Anónima, mas não aos moradores. ___________________________________________  

 ________ As justificações apresentadas pela Toelta – Gestão de Concessões e 

Investimentos, Sociedade Anónima, e explanadas no relatório de fiscalização eram 

pouco plausíveis, pois o que se verificava era que a empresa precisava de reforço de 

pessoas, equipamentos, materiais e frentes de trabalho e tudo dependeria, também, do 

terreno, pois, se encontrassem terreno mais rochoso ou condições climatéricas mais 

adversas, tal deitaria por terra os prazos. Acrescentou que a Toelta – Gestão de 

Concessões e Investimentos, Sociedade Anónima, que já tinha demonstrado ser incapaz, 

continuava a não ser penalizada pelos seus incumprimentos e por desculpas pífias. Os 

técnicos e vereadores da Câmara, responsáveis pelo pelouro, tinham de se deslocar às 

obras, no sentido de garantirem que os planos de obra eram implementados.  _________  

 ________ O Vereador, Hugo André Silva Ferreira Santarém discordou do 

afirmado e referiu que os técnicos e vereadores da Câmara se deslocavam à obra, com 
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regularidade, e explicou que, para efeitos de cumprimentos de prazos, se contratara a 

equipa de fiscalização, para a acompanhar a obra vinte e quatro horas por dia. Não 

afirmara que os técnicos e vereadores responsáveis pelo pelouro não se deslocavam à 

obra, tal como fora afirmado pela Senhora Vereadora Maria João Rodolfo. A Toelta – 

Gestão de Concessões e Investimentos, Sociedade Anónima, não tinha estado a 

desempenhar bem as suas funções, mas lançar-se novo concurso não era solução, 

porque, assim, a obra não estaria, efetivamente, concluída em abril de dois mil e vinte e 

um, dado que os procedimentos administrativos eram demorados. A aprovação da 

prorrogação do prazo era o que garantia que a obra estaria concluída num curto espaço 

de tempo. Os vereadores do Partido Socialista iriam votar favoravelmente porque, 

efetivamente, era a solução que mais dava garantia de, no mais curto espaço de tempo, a 

obra ficar concluída. ______________________________________________________   

 ________ Concluiu que muito tinham feito os recursos humanos da Câmara, em 

concreto os técnicos da DPGOM- Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, para acompanharem todos os projetos em curso. ______________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que esperava que o processo fosse visto como um incentivo para se estar sempre 

em cima do acontecimento e pediu desculpas de ter inferido mal, quando fizera 

referência apenas à empresa subcontratada. E acrescentou que pediria desculpas, em 

reunião de Câmara, pela dúvida levantada, quanto ao cumprimento do prazo, caso o 

mesmo fosse cumprido. ___________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires acrescentou que a obra 

tinha vindo a ser muito bem acompanhada, com responsabilidade dos técnicos, tal como 

a obra de saneamento do Covão do Coelho e Vale Alto e das restantes que tinham sido 

feitas no concelho.  _______________________________________________________  

 ________ Disse ser da opinião de que tudo seria resolvido, a seu devido tempo, e que, 

se se procedesse à substituição do empreiteiro, poder-se-ia, até, correr o risco de se 

perder o financiamento da candidatura. A câmara tinha vindo a envidar todos os 

esforços para levar “a bom porto” a empreitada, tal como tinha sido feito na empreitada 

da rede de saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto.  _________________________  

 ________ Concluiu, dizendo que a Câmara efetuava as obras sempre com grande 

responsabilidade, há onze anos que o executivo estava à frente da Câmara e já tinham 

dado provas de tal.  _______________________________________________________  
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 ________ Disse não ter visto os Vereadores da oposição dizerem que se estava melhor 

em relação aos maus cheiros, tal como era feita referência em reuniões de câmara, 

quando os cheiros andavam mais acentuados. __________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovado o segundo pedido de 

prorrogação de prazo, gracioso, da Empreitada nove/dois mil e dezoito/DPGOM – 

Divisão de Planeamento e Obras Municipais - Execução das Redes de Saneamento de 

Águas Residuais do Carvalheiro, pelo prazo de noventa e três dias, com conclusão da 

empreitada até dois de abril de dois mil e vinte e um, sendo essa a única forma admitida 

de compensação do Dono de Obra ao Empreiteiro Toelta – Gestão de Concessões e 

Investimentos, Sociedade Anónima. _________________________________________  

 ________ Aprovado, igualmente, o novo Plano de Trabalhos Modificado, novo 

cronograma financeiro, Plano de Mão-de-Obra e Equipamentos. ___________________  

 ________ Mais, foi deliberado imputar ao empreiteiro os custos a despender com os 

técnicos afetos à Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra, durante o período 

da prorrogação e até ao términus da empreitada, incluindo o fecho de contas e emissão 

da conta final. ___________________________________________________________  

 ________ A revisão de preços será reportada ao cronograma financeiro contratual 

inicial. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Óscar Manuel Justo Pires e Hugo André Silva Ferreira Santarém, na qualidade de 

Presidente da Reunião. ____________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “O sentido de voto ia ao encontro da falta de aplicação de coimas, obra que 

deveria terminar em março de dois mil e vinte e as justificações apresentadas pelo 

empreiteiro, que eram claramente insuficientes, e, da leitura, nada garantia que a obra 

terminasse nos noventa e três dias propostos. Tratava-se de uma perspetiva muito 

otimista.”  _____________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Emissão de Parecer – Projetos do ICNF – Instituto para a 

Conservação da Natureza e das Florestas no âmbito da “Conservação de Habitats 

Naturais”, “Valorização e Conservação de Geossítios” e “Sensibilização, 
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informação e divulgação dos Geossítios”. Documento referência dezoito mil 

quinhentos e catorze/dois mil e vinte, Processo referência 2020/850.10.003/35. 

(Para ratificação) _______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Declaração de parecer favorável referente ao projeto do 

ICNF – Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, no âmbito da 

“Conservação de Habitats Naturais”, “Valorização e Conservação de Geossítios” e 

“Sensibilização, informação e divulgação dos Geossítios”. ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez o 

enquadramento de cada uma das três candidaturas apresentadas pelo ICNF – Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas e, ainda que em duas as operações não 

incidissem diretamente no território de Alcanena, era exigência do POSEUR – 

Programa Operacional de Sustentabilidade no Uso dos Recursos - que os municípios da 

área do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros se pronunciassem sobre os 

projetos. Na candidatura da componente de ações de sensibilização nas escolas, já 

reporta à área do Município de Alcanena. _____________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que a preservação do património era importante, ainda que a intervenção não fosse 

no território do Município de Alcanena, sendo importante a carta de conforto. Disse que 

gostariam que existisse perspetiva de que existisse um mesmo tipo de cooperação com o 

ICNF – Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas para os percursos 

interpretativos que pudessem vir a desenvolvidos em Serra de Santo António, no canhão 

cársico, nos vários algares, com valorização dos percursos existentes entre Minde e 

Mira de Aire, os quais poderiam ter cabimento em termos de projetos intermunicipais, 

não desvalorizando a educação ambiental no território e abrangendo o nosso território. _   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificado o Parecer favorável 

exarado pela Senhora Presidente de Câmara, a dez de dezembro de dois mil e vinte, 

relativamente aos seguintes projetos apresentados em candidatura ao POSEUR, pelo 

ICNF – Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, considerando a 

pertinência e importância dos mesmos: _______________________________________   

 ________ - H_PNSAC – que resultou do Aviso POSEUR – Programa Operacional de 

Sustentabilidade no Uso dos Recursos – quinze-dois mil e dezanove-zero nove, 

dedicado à “Conservação de Habitats Naturais”, incidindo sobre algumas manchas e 

habitats específicos; ______________________________________________________   
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 ________ - G_PNSAC – em resultado de um novo Aviso POSEUR – Programa 

Operacional de Sustentabilidade no Uso dos Recursos – quinze-dois mil e dezanove-

vinte e sete, sobre “Valorização e Conservação de Geossítios”, dedicado à 

geoconservação, com incidência no Monumento Natural das Pegadas de Dinossáurios, e 

a Jazida de Dinossáurios de Vale de Meios;____________________________________  

 ________ - S_PNSAC – também como resultado do Aviso POSEUR – Programa 

Operacional de Sustentabilidade no Uso dos Recurso – quinze-dois mil e dezanove-

vinte e sete, sobre “Sensibilização, informação e divulgação dos Geossítios”, cujo 

principal enfoque é a população escolar da área do PNSAC – Parque Natural das Serras 

de Aire e Candeeiros. _____________________________________________________   

 ________ 5.3 – Início de Procedimento do Concurso Público para a Reabilitação 

do Mercado de Minde. Documento referência dezoito mil e oitocentos/dois mil e 

vinte, Processo referência 2020/300.10.001/14. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual, na 

sequência da aprovação na reunião de Câmara realizada a um de junho e deliberação da 

Assembleia Municipal, na sua sessão realizada a cinco de junho, ambas de dois mil e 

vinte, da autorização da Repartição dos Encargos para os anos de dois mil e vinte e dois 

mil e vinte e um, da Empreitada número treze/dois mil e vinte/DPGOM - Reabilitação 

do Edifício do Mercado Municipal de Minde, se propõe: _________________________  

 ________ a) - Autorizar a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono do Código dos Contratos Públicos, para Empreitada número treze/dois mil e 

vinte/DPGOM - Reabilitação do Edifício do Mercado Municipal de Minde, 

considerando que foi já deliberada, em reunião de Câmara realizada a um de junho de 

dois mil e vinte e em sessão da Assembleia Municipal, na sua sessão realizada a cinco 

de junho de dois mil e vinte, a autorização da Repartição dos Encargos para os anos de 

dois mil e vinte e dois mil e vinte e um; _______________________________________    

_________ b) Aprovação das Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, e Modelo de Anúncio de Concurso Público a 

publicar em Diário da República, Segunda Série. O preço base do procedimento é de 

duzentos noventa e oito mil euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de cento e oitenta dias, cabendo à 

Câmara Municipal a competência de autorização para a realização da despesa, conforme 

disposto na alínea b), do número um, do artigo décimo oitavo, do Decreto-Lei número 
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cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho. A fixação do preço base teve 

por fundamento os valores médios de mercado, conforme declaração do projetista anexa 

ao projeto de execução;______________________________________________   

 ________ c) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______   

 ________ Presidente: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da DPGOM 

- Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais na qualidade de Presidente; ___  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau, da SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental, que secretariará. ____________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Paula Cristina Madeira Lopes Cardoso, Assistente Técnica da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais.   _________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que:_______________________________________   

 ________ Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento;         _________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________   

 ________ d) - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________    
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 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________   

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

sexagésimo primeiro, do CCP - Código dos Contratos Públicos ____________________   

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo sexagésimo quarto, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos; _______________________________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP e respetiva notificação ao adjudicatário; ________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________  

 ________ e) - Propõe-se que seja designada como Gestora do Contrato, ao abrigo do 

disposto no número um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, podendo, depois, ser efetuada a 

substituição. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) – Autorizada a Abertura de Concurso Público, ao abrigo do artigo décimo 

nono do Código dos Contratos Públicos, para Empreitada número treze/dois mil e 

vinte/DPGOM - Reabilitação do Edifício do Mercado Municipal de Minde, 

considerando que foi já deliberada, em reunião de Câmara realizada a um de junho de 

dois mil e vinte e em sessão da Assembleia Municipal, na sua sessão realizada a cinco 

de junho de dois mil e vinte, a autorização da Repartição dos Encargos para os anos de 

dois mil e vinte e dois mil e vinte e um. _______________________________________    

_________ b) Aprovadas as Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, e Modelo de Anúncio de Concurso Público a 

publicar em Diário da República, Segunda Série. O preço base do procedimento é de 

duzentos e noventa e oito mil euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo cento e oitenta dias, cabendo à Câmara 

Municipal a competência de autorização para a realização da despesa, conforme 

disposto na alínea b), do número um, do artigo décimo oitavo, do Decreto-Lei número 

cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho. A fixação do preço base teve 
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por fundamento os valores médios de mercado conforme declaração do projetista anexa 

ao projeto de execução; ___________________________________________________  

 ________ c) - Constituído o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______   

 ________ Presidente: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da DPGOM 

- Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais na qualidade de Presidente; ___  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau, da SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental, que secretariará. ____________________________  

 ________ Vogais Suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Paula Cristina Madeira Lopes Cardoso, Assistente Técnica da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais.   _________________________  

 ________ Mais foi deliberado:_______________________________________   

 ________ Efetuar a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos Públicos: ___  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento;         _________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________   

 ________ d) - Efetuar a delegação de competências prevista no número um, do artigo 

centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do artigo 

sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________    
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 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________   

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

sexagésimo primeiro, do CCP - Código dos Contratos Públicos ____________________   

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo sexagésimo quarto, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos; _______________________________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta do contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP e respetiva notificação ao adjudicatário; ________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________  

 ________ e) - Designada como Gestora do Contrato, ao abrigo do disposto no número 

um, do artigo ducentésimo nono-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, Maria de 

Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, podendo, depois, ser efetuada a substituição. ___________   

 ________ 5.4 – Ajuste direto para aquisição de serviços número onze/dois mil e 

dezanove/DPGOM – Elaboração do Projeto do Parque de Estacionamento da 

Praia Fluvial. Projeto de Execução – Avaliação, instrução nos termos da Portaria 

setecentos e um-H/dois mil e oito, de vinte e nove de julho. Documento referência 

dezanove mil cento e vinte e cinco/dois mil e vinte, Processo referência 

2019/300.10.005/1235. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação: __________________________________________________________  

 ________ - Projeto de Execução de “Construção de Passadiço Pedonal e Estabilização 

das Margens na Praia Fluvial dos Olhos de Água”, com valor base de construção de 

cento e vinte e um mil, duzentos e sessenta e cinco euros e noventa e um euros. _______  

 ________ - Projeto de Execução de “Construção de Ponte Pedonal Suspensa da Praia 

Fluvial dos Olhos de Água”, com valor base de construção de setenta e quatro mil, 

novecentos e sessenta e um euros e dezassete cêntimos. __________________________   

 ________ - Projeto de Execução “Requalificação do Parque de Estacionamento da 

Praia Fluvial dos Olhos de Água”, com valor base se construção de duzentos e oitenta e 

oito mil, novecentos e sessenta e oito euros e sete cêntimos. _______________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de Execução 

de “Construção de Passadiço Pedonal e Estabilização das Margens na Praia Fluvial dos 

Olhos de Água”, com valor base de construção de cento e vinte e um mil, duzentos e 

sessenta e cinco euros de noventa e um cêntimos. _______________________________  

 ________ Aprovado o projeto de Execução de “Construção de Ponte Pedonal 

Suspensa da Praia Fluvial dos Olhos de Água”, com valor base de construção de setenta 

e quatro mil, novecentos e sessenta e um euros e dezassete cêntimos. _______________   

 ________ Aprovado o projeto de Execução “Requalificação do Parque de 

Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água”, com valor base se construção de 

duzentos e oitenta e oito mil, novecentos e sessenta e oito euros e sete cêntimos. ______  

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se a presente aprovação ao projetista 

Ecosalix – Sistemas Ecológicos de Engenharia Natural, Limitada. __________________   

 ________ 5.5 - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST66 – sessenta e seis: Largo da Igreja Vale Alto no âmbito da Empreitada 

número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Informação 

trezentos e oitenta e seis/DPGOM/dois mil e vinte. Documento referência dezoito 

mil quinhentos e noventa e sete/dois mil e vinte, Processo referência 

2017/300.10.001/38. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento, o Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST66 – sessenta e seis: Largo da Igreja Vale Alto, no âmbito da Empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM  - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais - Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do 

Coelho e Vale Alto, aprovado pela Senhora Presidente de Câmara, a catorze de 

dezembro de dois mil e vinte, no uso das competências delgadas na reunião de Câmara 

realizada a dezoito de fevereiro de dois mil e dezanove. __________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 - Projeto de Regulamento do Cine-Teatro São Pedro. Documento 

referência dezanove mil cento e vinte e dois/dois mil e vinte, Processo referência 

2019/100.10.400/3. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião o projeto de Regulamento do Cine-Teatro São Pedro, 

remetendo-se o mesmo para consulta pública, por um período de trinta dias úteis, nos 

termos do artigo centésimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, 

devendo o mesmo ser publicado no site do Município e em Diário da República, e 

designação do responsável pela Direção do Procedimento. ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que foram efetuadas melhorias ao 

regulamento, após ter decorrido o prazo para constituição de interessados, seguindo, 

então, para discussão pública._______________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento do Cine-Teatro São Pedro. ______________________________________  

 ________ Remeter o mesmo para consulta pública, por um período de trinta dias úteis, 

nos termos do artigo centésimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, 

devendo o mesmo ser publicado no site do Município e em Diário da República. ______  

 ________ Designar, como Responsável pela Direção do Procedimento, André de Jesus 

Conceição, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do Código do 

Procedimento Administrativo, delegando-se nele o poder de direção do procedimento, 

podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à sua condução, 

designadamente, procedendo à sua instrução, audiência dos interessados, análise dos 

contributos, consulta ou solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades, 

quando necessário, realização de consultas públicas, nos termos das normas legais 

aplicáveis.   _____________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Projeto de Regulamento do Pavilhão Multiusos. Documento 

referência dezanove mil cento e cinquenta e cinco/dois mil e vinte, Processo 

referência 2019/100.10.400/4. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião o projeto de Regulamento do Pavilhão Multiusos, 

remetendo-se o mesmo para consulta pública, por um período de trinta dias úteis, nos 

termos do artigo centésimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, 

devendo o mesmo ser publicado no site do Município e em Diário da República, e 

designação do responsável pela Direção do Procedimento. ________________________   
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento do Pavilhão Multiusos. _________________________________________  

 ________ Remeter o mesmo para consulta pública, por um período de trinta dias úteis, 

nos termos do artigo centésimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, 

devendo o mesmo ser publicado no site do Município e em Diário da República. ______  

 ________ Designar, como Responsável pela Direção do Procedimento, André de Jesus 

Conceição, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do Código do 

Procedimento Administrativo, delegando-se nele o poder de direção do procedimento, 

podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à sua condução, 

designadamente, procedendo à sua instrução, audiência dos interessados, análise dos 

contributos, consulta ou solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades, 

quando necessário, realização de consultas públicas, nos termos das normas legais 

aplicáveis.   _____________________________________________________________   

 ________ 6.3 – Apoio ao Movimento Associativo Local - Candidaturas FuncionAl 

e InstAl. Documento referência dezoito mil quinhentos e sessenta e oito/dois mil e 

vinte, Processo referência 2020/850.10.0025/10. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa o 

mapa final resultante da apreciação e validação das candidaturas FuncionAL e InstAL 

apresentadas ao abrigo do Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo Local, 

para aprovação. __________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez o 

enquadramento da proposta. Referiu que se tratavam de intervenções já realizadas, 

sendo que houvera associações que apresentaram candidatura para dois mil e vinte, mas 

não as executaram nesse ano, pelo que as que eram presentes à reunião diziam respeito 

às que, efetivamente, haviam realizado as intervenções. __________________________  

 ________ De acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo, as associações 

que agora recebiam apoio ficavam impedidas de se candidatar nos próximos três anos.  _   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou que o proposto à deliberação tinha enquadramento no Regulamento do 

Associativo, o qual, não obstante, na perspetiva do Grupo de Cidadãos por Alcanena – 

Um Concelho com Futuro, deveria ser objeto de revisão, nomeadamente quanto aos 

tetos de apoio e redução do período que mediava entre uma candidatura e outra, com as 

mesmas características. E deu como exemplo que os apoios extraordinários, em anos 
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consecutivos, eram sempre de valores mais elevados que os valores dos regulamentos, 

como, por exemplo, no caso do apoio InstAL.  _________________________________  

 ________ Concluiu, dizendo que o regulamento existia, os critérios estavam 

estabelecidos e nada tinha a apontar à análise dos técnicos.  _______________________  

________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovados os montantes a atribuir, 

a cada uma das Associações que se candidataram aos Apoios das Candidaturas 

FuncionAL e InstAL, Dois Mil e Vinte, previstos no Regulamento Municipal do 

Associativismo Local, num total de doze mil, setecentos e setenta e nove cêntimos, 

distribuídos da seguinte forma:______________________________________________   

 ________ Candidaturas FuncionAL Desporto: ________________________________  

 ________ - Juventude Amizade e Convívio: 500€ - quinhentos euros; ______________  

 ________ - Sociedade Columbófila de Alcanena: 783,19€ - setecentos e oitenta e três 

euros e dezanove cêntimos _________________________________________________  

 ________ Candidaturas FuncionAL Cultura: __________________________________  

 ________ - Casa do Povo de Minde: 500€ - quinhentos euros; ____________________  

 ________ - Centro De Artes e Ofícios Roque Gameiro: 3.000,00€ - três mil euros ____  

 ________ - Grupo Desportivo e Recreativo da Graça: 500€ - quinhentos euros _______  

 ________ - Associação Sol do Carvalheiro: 500,00€ - quinhentos euros  ____________  

 ________ Candidaturas InstAL Desporto: ____________________________________  

 ________ - Vitória Futebol Clube Mindense: 3616,20€ - três mil seiscentos e dezasseis 

euros e vinte cêntimos. ____________________________________________________  

 ________ Candidaturas InstAL Cultura: _____________________________________  

 ________ - Centro Sócio Cultural e Recreativo de Casais Robustos: 3.371,40€ - três 

mil trezentos e setenta e um euros e quarenta cêntimos. __________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que a atribuição do apoio à Sociedade Columbófila de 

Alcanena fica condicionada à apresentação das Declarações de Não Dívida Segurança 

Social e à Autoridade Tributária. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém endereçou 

votos de reconhecimento a todas as associações, pelo trabalho desenvolvido ao longo do 

difícil ano de dois mil e vinte, que a todos devia orgulhar, defendendo que as 

associações eram o grande motor do desenvolvimento cultural, associativo e social do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  
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 ________ 6.4 – Adenda ao Protocolo de Candidatura "Património Cultural - 

Memória Coletiva". Documento referência dezanove mil e sessenta/dois mol e 

vinte, Processo referência 2020/850.10.003/25. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a Adenda ao Protocolo de Parceira celebrado entre os 

Municípios de Ourém, Tomar e Alcanena, referente à candidatura CENTRO-07-2114-

FEDER (Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional) -000234 "Património Cultural - 

Memória Coletiva", na sua cláusula segunda. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que 

o assunto tinha sido já presente à reunião de Câmara, sendo que autoridade de gestão do 

Centro Vinte Vinte solicitara o enquadramento do valor correspondente a cada parceiro, 

no Protocolo, daí a necessidade de se efetuar a inclusão do ponto dois, na cláusula 

segunda. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Adenda Protocolo de 

Parceira celebrado entre os Municípios de Ourém, Tomar e Alcanena, referente à 

candidatura CENTRO-07-2114-FEDER (Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional)-000234 "Património Cultural - Memória Coletiva", na sua cláusula segunda. _  

 ________ 6.5 - Proposta de Apoio à ARPICA – Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena - Academia Sénior. Documento 

referência dezanove mil duzentos e quinze/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/850.10.600/18. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio pecuniário de 800,00€ (oitocentos euros), à 

ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, 

para a comparticipação nas despesas extraordinárias, não previstas, para fazer face às 

contingências provocadas pela situação de pandemia causada pelo vírus SARS-COV-2, 

nomeadamente, na aquisição de material desinfetante, máscaras de proteção, desinfeção 

das instalações, aquisição de materiais para a produção de máscaras, entre outros. _____  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 
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vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 3. A Associação ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e 

Idosos do Concelho de Alcanena, fundada a nove de julho de mil novecentos e noventa 

e seis, sendo reconhecida como Instituição Particular de Solidariedade Social, a trinta de 

janeiro de mil novecentos e noventa e sete; ____________________________________  

 ________ 4. A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena tem a valência de Centro de Convívio de Idosos, na sede do 

concelho, em Alcanena, o Centro de Convívio no Núcleo de Bugalhos e a Academia 

Sénior; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 5. A Academia Sénior encontra-se sediada na Casa de São Pedro, Rua Gago 

Coutinho, em Alcanena, edifício cedido pela União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, através de Protocolo de Cooperação assinado a dois de março de dois mil e 

treze; ____  _____________________________________________________________  

 ________ 6. A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, para além de ver reduzida a sua receita de quotas e donativos, ao 

longo deste ano de dois mil e vinte, viu-se obrigada a realizar algumas despesas 

extraordinárias, não previstas, para fazer face às contingências provocadas pela situação 

de pandemia causada pelo vírus SARS-COV-2, em que nos encontramos, 

nomeadamente, na aquisição de material desinfetante, máscaras de proteção, desinfeção 

das instalações, aquisição de materiais para a produção de máscaras, etc.;  ___________  

 ________ 7. A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, através do Ofício com a referência dez mil duzentos e trinta e 

nove, solicita o apoio financeiro ao Município de Alcanena, para fazer face às despesas 

extraordinárias e tendo em conta a redução das receitas”. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez o 

enquadramento da proposta, referindo vir a associação solicitar apoio para 

comparticipação das despesas imprevistas tidas, decorrentes da pandemia COVID-19. 
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Acrescentou que a Câmara Municipal tinha apoiado todas as instituições, nas despesas 

relacionadas com o combate à pandemia COVID-19. ____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto constatou que o 

apoio seria compreensível se fosse dado para colmatar despesas tidas unicamente com a 

pandemia. No entanto, disse existirem misturas de despesas, como faturas de arranjo de 

automóveis, não compreendendo o apoio relacionado com o COVID-19. Disse ser 

concordante com o apoio a dar à associação, relativamente às despesas que teve com os 

utentes. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que a proposta de apoio seria legítima, para esta ou para outra associação e 

coletividades, se se referisse apenas a despesas relacionadas com a pandemia e apoio 

aos seus utentes. No entanto, despesas com os transportes eram comuns a todas as 

instituições particulares de solidariedade social e restantes associações. Visto que se 

estava a apoiar a implementação de medidas de autoproteção, nomeadamente através da 

instalação de extintores, fazia sentido, mas não era esse o âmbito COVID-19. Face a tal 

apoio, deveria alargar-se esse apoio a todas as associações, para procederem a essa 

implementação. Não se tratava de uma despesa tida com a pandemia. _______________  

 ________ Esclareceu que não poderiam votar contra a solicitação de apoio para 

comparticipação das despesas tidas com a pandemia, produtos de higiene e voluntariado 

para fazer as máscaras, mas também não poderiam votar favoravelmente face ao apoio a 

despesas que nada tinham de correspondência com a pandemia, nomeadamente 

despesas de mecânicos e implementação de medidas de autoproteção. _______________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que não lhe competia a si estruturar o pedido da forma como a ARPICA – Associação 

de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena assim o entendera. As 

despesas com a carrinha ocorreram da atividade do apoio aos associados, de apoio na 

distribuição de máscaras e refeições aos mesmos. Disse acrescer o fato de, no âmbito da 

adaptação do edifício da Academia Sénior às medidas da Direção-Geral da Saúde, ter 

sido sinalizada a necessidade da existência da implementação das medidas de 

autoproteção.____________________________________________________________  

 ________ Concordou que o apoio devia ser dado a todas as associações e todas a que 

tenham tido despesas realizadas, no âmbito da pandemia, deviam apresentar pedidos de 

apoio nesse sentido. E, independentemente das associações não terem tido atividade, 
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nenhum apoio deixara de ser atribuído, nomeadamente no que dizia respeito aos apoios 

regulares. A Câmara deliberaria, e bem, sobre o respetivo apoio.  __________________  

 ________ Acrescentou que não via o paralelo de que, dando a uns, se deveria dar a 

todos mas sim que deveriam os apoios ser dados de acordo com as necessidades. E as 

necessidades foram identificadas no âmbito da COVID-19 e o arranjo da viatura devera-

se a deslocações necessárias e realizadas, de apoio aos seus associados, por motivos da 

pandemia.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu não ter afirmado que se deveria fazer a distribuição de extintores e medidas 

de autoproteção às associações que deles não necessitassem. E referiu que as medidas 

de autoproteção não se esgotavam com a colocação de extintores. No entanto, ao se 

apoiar uma associação, deveria existir uma verba complementar para todas, até porque 

as medidas de autoproteção tinham custos anuais associados. ______________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que, no âmbito da adaptação às recomendações das normas da Direção-Geral da Saúde, 

chamara-se à atenção de que existiam medidas de autoproteção que não estavam a ser 

cumpridas. Acrescentou que a Câmara Municipal tinha vindo a apoiar outras 

associações, na adaptação das suas instalações, onde se incluíam as medidas de 

autoproteção e continuar-se-ia a apoiar as associações que carecessem dessas medidas. 

Já se aprovaram vários apoios para que várias associações cumprissem com as 

necessidades de obterem a licença de utilização e, nesse âmbito, também a adaptação a 

medidas de autoproteção. Esclareceu que algumas associações ainda careciam de 

adaptação das suas instalações e respetiva legalização, onde se incluíam medidas de 

autoproteção, num futuro próximo.  __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que, a partir 

do ano seguinte, um arquiteto do CDOS – Comando Distrital de Operações e Socorro 

iria acompanhar o Coordenador Operacional de Proteção Civil, na identificação das 

necessidades de apetrechamento das associações com medidas de autoproteção, estando 

a Câmara Municipal disponível para ajudar.  ___________________________________  

 ________ Agradeceu à ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos 

do Concelho de Alcanena, pelo apoio dado aos Bombeiros Voluntários de Minde, na 

cedência das instalações do edifício do núcleo de Bugalhos,  e no que dizia respeito à 

limpeza, higiene e tudo o mais necessário dado aos Bombeiros Voluntários de Minde.  _   
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 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada, ao abrigo do disposto na 

alínea u), do número um do artigo trigésimo do Anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a atribuição de um apoio pecuniário de 

800,00€ (oitocentos euros), à ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e 

Idosos do Concelho de Alcanena, para a comparticipação nas despesas extraordinárias, 

não previstas, para fazer face às contingências provocadas pela situação de pandemia 

causada pelo vírus SARS-COV-2, nomeadamente, na aquisição de material 

desinfetante, máscaras de proteção, desinfeção das instalações, aquisição de materiais 

para a produção de máscaras, entre outros. ____________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Óscar Manuel Justo Pires e Hugo André Silva Ferreira Santarém, na qualidade de 

presidente da presente reunião. ______________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de doação de Computador ao Posto Territorial da 

Guarda Nacional Republicana de Alcanena. Documento referência dezanove mil 

duzentos e dezassete/dois mil e vinte, Processo referência 2020/850.10.600/17. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a doação de um computador NoteBook, no valor de 697,15€ (seiscentos 

e noventa e sete euros e quinze cêntimos) à Guarda Nacional Republicana, para uso 

exclusivo no Posto Territorial de Alcanena, ao abrigo do disposto na alínea g), do 

número um, do artigo terceiro da Lei numero setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “I - DA JUSTIFICAÇÃO ________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O Município de Alcanena tem como atribuições a promoção e 

salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, nos termos do artigo 

segundo e no número dois do artigo vigésimo terceiro da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação; __________________  
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 ________ 2. O Município de Alcanena participou ativamente na instalação do Posto 

Territorial da Guarda Nacional Republicana, nas suas novas instalações, no ano dois mil 

e dezanove, assegurando as condições funcionais e operacionais adequadas ao 

cumprimento da missão pública desta Força de Segurança, quer através da cedência do 

edifício, quer pelo acompanhamento de toda a empreitada, garantindo a sua execução; _  

 ________ 3. O Município de Alcanena, através do de Protocolo de Cooperação 

celebrado entre a autarquia e a Guarda Nacional Republicana, a nove de julho de dois 

mil e dezanove, cedeu, em regime de comodato, uma viatura automóvel, com o objetivo 

de garantir o reforço dos meios auto necessários a uma mais eficaz ação de prevenção, 

defesa, proteção e segurança das populações, em especial quanto ao acréscimo de 

eficácia e eficiência nas ações de policiamento de proximidade no concelho de 

Alcanena, de modo a melhor prevenir a segurança dos bens e a integridade física dos 

cidadãos; _  _____________________________________________________________  

 ________ 4. A Guarda Nacional Republicana é uma força de segurança de natureza 

militar, que tem como missão, designadamente, a execução da política de segurança 

interna, prevenção e manutenção da ordem pública e combate dos ilícitos criminais, 

bem como a prossecução da defesa e garantia da integridade física e segurança de 

pessoas e bens e demais garantias dos cidadãos. ________________________________  

 ________ 5. O Comandante do Posto Territorial de Alcanena solicitou, através da 

comunicação referência dez mil duzentos e trinta e sete, de vinte e três de novembro de 

dois mil e vinte, o apoio do Município, na cedência de um computador para dotar a 

Secção de Inquéritos do equipamento necessário para o normal funcionamento, visto 

terem dois militares a trabalhar nesta secção, dispondo apenas de um computador; _____  

 ________ 6. No mesmo documento, refere ainda que, apesar de ter solicitado o 

referido equipamento superiormente, foi informado da falta de disponibilidade 

financeira por parte da Guarda Nacional Republicana para dar resposta ao solicitado”. __  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que a Guarda Nacional Republicana contactara a Câmara Municipal no sentido de 

avaliar a existência de algum equipamento informático da Câmara Municipal que 

estivesse para abate e que pudesse ser cedido ao Posto de Alcanena. Esclareceu que fora 

opção de se adquirir um novo, sendo cedido, pelo facto de os computadores da Câmara, 

quando “saem de circulação” já demonstrarem algumas dificuldades de servirem as 

necessidades dos trabalhadores, quanto mais a sua cedência a terceiros. Fora 
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entendimento fazer-se a cedência de um equipamento para uso exclusivo no Posto 

Territorial de Alcanena, novo, reforçando-se, assim, as condições operacionais. Era uma 

“prenda” que a Câmara Municipal dava à Guarda Nacional Republicana e de boas-

vindas ao novo comandante. ________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se o 

Ministério da Administração Interna não equipava os seus postos, de acordo com as 

necessidades. Disse ficar perplexo com a necessidade de ter de ser Câmara Municipal a 

sobrepor-se ao Ministério da Administração Interna, que tinha um orçamento superior 

ao da Câmara Municipal. Disse compreender a oferta, mas era de justiça que fosse o 

Ministério da Administração Interna a assegurar as necessidades dos seus trabalhadores, 

sendo quase escandaloso, em pleno século XXI, século da informatização, que o 

Ministério não tivesse computadores para apetrechar os seus Postos.  _______________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse ser 

concordante com o afirmado e que a Guarda Nacional Republicana deveria ter 

capacidade para apoiar o seu posto. No entanto, a justificação apresentada pela Guarda 

Nacional Republicana era que, internamente, já tinha sido solicitada essa cedência e 

ainda não tinha havido capacidade para se aceder ao pedido, que levantava questões 

operacionais diárias. A Guarda Nacional Republica tinha uma viatura para fazer 

patrulhamento, cedida pela Câmara Municipal, quando isso não era da sua competência. 

Enquanto poder local, as Câmaras Municipais estavam habituadas a resolver problemas 

que, muitas vezes, não eram da sua competência, mas a proximidade ajudava, e muito, a 

resolver os mesmos. Esclareceu que a Guarda Nacional Republicana de Alcanena 

solicitara apoio para cedência de um equipamento que, numa sequência de renovação de 

equipamentos, pudesse ser cedido. Fora entendimento de que a Guarda Nacional 

Republicana merecia o melhor para desenvolver as suas tarefas.  ___________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto constatou ser 

ainda mais grave a Guarda Nacional Republicana estar a sujeitar-se a receber algo que 

estivesse obsoleto, dado que solicitaram apoio para um computador em segunda mão.  _  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que a Câmara Municipal estava habituada a resolver problemas, em todas áreas, sendo 

este apenas mais um, pelo que se iria resolver o problema do Posto de Alcanena. E que 

não seria por falta de apoio que a Guarda Nacional Republicana ficaria diminuída. O 

Ministério da Administração Interna resolvera um problema com décadas, que fora a 
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construção do Posto Territorial de Alcanena, mas não resolvera os problemas a cem por 

cento, pelo que a Câmara lá estaria para defender os interesses dos munícipes e do 

concelho. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse ser absolutamente “patético” o Ministério da Administração Interna não dar os 

meios de trabalho necessários aos seus trabalhadores. Gostaria de saber se, em Lisboa, o 

Presidente da Câmara Municipal, também investia nas esquadras de polícia. Disse não 

estar em causa o valor do apoio, mas era ridículo que a entidade não dispusesse de 

seiscentos e noventa e sete euros para que os seus efetivos tivessem condições para 

realizar as suas funções. Mais uma vez, se via a distribuição de equipamentos por outras 

corporações, tendo a Câmara de o adquirir, como acontecera com as viaturas. ________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse não lhe 

competir defender o Ministério da Administração Interna. O Município cedera uma 

viatura, mas fora o Ministério da Administração Interna que realizara as obras que eram 

exigidas há décadas.  _____________________________________________________   

 ________ Acrescentou que não se podia comparar Alcanena com Lisboa, dado que a 

Câmara Municipal de Lisboa dispunha de corpo de polícia municipal, que saía do 

orçamento da Câmara Municipal. E não existindo polícia municipal em Alcanena, disse 

custar-lhe que a Câmara Municipal pudesse assistir, de braços cruzados, às lacunas 

existentes. Como não assiste, assume as necessidades, seja no âmbito da segurança, ou 

no âmbito da educação ou da saúde. Não era a primeira vez que a Câmara Municipal 

realizava ações semelhantes. A Câmara Municipal também tinha como função assumir 

as necessidades do território. Era uma mais-valia para o poder local e, enquanto eleitos, 

honrava-o satisfazer as necessidades, nomeadamente, das forças de segurança, que eram 

críticas ao bem-estar e segurança de todos.  ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a doação de um computador 

NoteBook, no valor de 697,15€ (seiscentos e noventa e sete euros e quinze cêntimos) à 

Guarda Nacional Republicana, para uso exclusivo no Posto Territorial de Alcanena, ao 

abrigo do disposto na alínea g), do número um, do artigo terceiro da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  
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 ________ Votaram a favor os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins Pires, 

Óscar Manuel Justo Pires e Hugo André Silva Ferreira Santarém, na qualidade de 

presidente da Reunião. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém desejou feliz 

Natal a todos, com saúde e segurança, considerando as limitações, e que o Natal se 

renovasse em todos, com luz e realizações pessoais e profissionais para todos e 

respetivas famílias. _______________________________________________________  

 ________ Informou, após questão colocada pelo Vereador, Senhor João Carlos 

Braga Correia Pinto, que a próxima reunião de Câmara se realizaria, igualmente, por 

videoconferência.  ________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às dezassete horas e cinco minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


